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Capítulo 16

A GERAÇÃO E O CONSUMO DE ENERGIA 
NO BRASIL NO CONTEXTO DA PANDEMIA 
DA COVID-19

Leide Laje dos Santos
Renata Colombo

16.1 Introdução

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
reconheceu oficialmente a covid-19, doença infecciosa causada pelo vírus 
SARS-CoV-2, como uma pandemia. O surto da covid-19 impôs diferentes 
níveis de isolamento social, em todo o mundo, a fim de minimizar os 
riscos de infecção e ajudar a conter a propagação do vírus (OMS, 2020).

O distanciamento social e as medidas restritivas, voluntárias ou 
impostas pelos governos, para combate à pandemia, trouxeram impactos 
econômicos e sociais consideráveis sobre diversos setores da economia 
global de produção. Dados do banco mundial revelam uma queda no 
PIB global, e a instituição classificou o momento como a crise econômica 
global mais grave desde a segunda guerra mundial (Costa et al., 2021).

Todos os setores da economia e produção foram afetados e, conse-
quentemente, o consumo de energia elétrica reduziu em muitos países, 
inclusive no Brasil (Costa et al., 2021). De acordo com a Agência Interna-
cional de Energia, a demanda global de energia caiu 3,8% durante o pri-
meiro trimestre de 2020 em comparação com o mesmo período de 2019. A 
instituição destacou também, como os impactos causados pela pandemia 
evidenciou a energia elétrica como indicador das variações econômicas, e 
a importância da eletricidade para as sociedades, visto que possibilitou o 
trabalho remoto, além de novas formas de lazer e consumo (IEA, 2020).

Neste contexto, cabe frisar que os impactos da Pandemia ao redor 
do mundo variaram muito em função do momento em as regiões foram 
atingidas, bem como, das durações e intensidades das medidas de dis-
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tanciamento social adotadas pelos governos. No Brasil, o Ministério da 
Saúde publicou a Portaria nº 454, no dia 20 de março de 2020, declarando 
o estado de transmissão comunitária e recomendando o isolamento social. 
No entanto, a implantação de medidas restritivas de combate à Pandemia 
ficou a cargo dos governos estaduais e municipais, o que afetou as curvas 
de consumo, visto que as cidades adotaram restrições em momentos e 
rigores distintos (MS, 2020).

Este artigo tem por objetivo analisar como a emergência da covid-
19 impactou o setor elétrico brasileiro e suas consequências na geração, 
distribuição e consumo de energia no país, avaliando as implicações das 
novas dinâmicas impostas pelas medidas restritivas de enfrentamento 
a Pandemia sobre as instituições que compõem o sistema elétrico, e as 
contribuições para adaptação e mitigação das mudanças climáticas.

16.2 Metodologia

Esta pesquisa utilizou como procedimento metodológico pesquisa 
bibliográfica e pesquisa documental. A pesquisa bibliográfica foi realizada 
usando a base de dados Scopus e as seguintes palavras-chave: “Electricity”; 
“covid-19”; “Brazilian electric sector”; “Energy consumption” “Climate 
changes” e “electricity Brazil”. Na pesquisa documental foram analisados 
relatórios técnicos e as normativas publicadas pelo Operador Nacional 
do Sistema (ONS), Empresa de Pesquisa Energética (EPE), International 
Energy Agency (IEA), Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Ministério da Saúde (MS).

16.3 Fundamentação bibliográfica

O setor elétrico brasileiro caracteriza-se por ser um sistema extenso e 
complexo, projetado para atender às demandas de um país com dimensões 
continentais. O Sistema Interligado Nacional (SIN) é composto por quatro 
subsistemas: Sul, Sudeste/Centro-Oeste, Nordeste e Norte. Esses subsiste-
mas integram diversas fontes de produção de energia por meio de uma rede 
de transmissão, garantindo o fornecimento de energia aos consumidores 
e facilitando a transferência de energia entre as regiões (ANEEL, 2020).

As usinas hidrelétricas constituem a maior parte (63,2%) da capa-
cidade instalada de geração no SIN, distribuídas em dezesseis bacias 
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hidrográficas em todo o país. Nos últimos anos, a instalação de parques 
eólicos, principalmente nas regiões Nordeste e Sul, teve um crescimento 
significativo, aumentando a importância da energia eólica (9,1%) no 
atendimento às demandas do mercado. As usinas térmicas, normalmente 
localizadas próximas aos grandes centros de carga, contribuem com apro-
ximadamente 24,9% do total de energia gerada. Outras fontes, como a 
solar (1,7%) e a nuclear (1,2%), também têm participação no atendimento 
às demandas dos consumidores (ANEEL, 2020).

O Governo Federal, por meio do Ministério de Minas e Energia 
(MME), é responsável por monitorar continuamente a continuidade e a 
segurança do fornecimento de energia (ANEEL, 2020).

Entidades governamentais de planejamento e regulação, juntamente 
com órgãos de controle setorial, supervisionam essa gestão (ANEEL, 2020).

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) regula e fiscaliza 
a geração, a transmissão, a distribuição e a comercialização de energia 
elétrica. A ANEEL fixa as tarifas de transporte e consumo e assegura o 
equilíbrio econômico-financeiro das concessões (ANEEL, 2020).

O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) define as polí-
ticas energéticas com o objetivo de garantir a estabilidade do suprimento 
de energia (ANEEL, 2020).

O Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) é responsá-
vel pelo acompanhamento e avaliação da continuidade e segurança do 
abastecimento nacional de energia elétrica (ANEEL, 2020).

A Empresa de Pesquisa Energética (EPE) é responsável pelo plane-
jamento da expansão da capacidade de produção e transporte, bem como 
pelo apoio técnico aos leilões de aquisição de energia (ANEEL, 2020).

O Operador Nacional do Sistema (ONS) é responsável pela operação 
do Sistema Interligado Nacional (SIN) para otimizar os recursos energé-
ticos (ANEEL, 2020).

Por último, a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) 
gere os contratos de compra e venda de eletricidade, a contabilização e 
liquidação de curto prazo e realiza os leilões oficiais (ANEEL, 2020).

Os consumidores finais da eletricidade fornecida estão divididos em 
dois perfis de consumo. O primeiro é o Ambiente de Contratação Regulada 
(ACR), composto por consumidores cativos. Estes só podem comprar 
energia elétrica da distribuidora responsável pela distribuição em sua 
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região, sendo este o modelo mais comum para residências e pequenas 
empresas. Nesse formato, a energia é comprada pelas distribuidoras por 
meio de leilões, com preços determinados pela ANEEL (ANEEL, 2020).

O outro formato é o Ambiente de Contratação Livre (ACL), também 
conhecido como Mercado Livre de Energia, que é formado por consumidores 
livres e consumidores especiais. Os consumidores livres são aqueles que têm 
demanda mínima de 1.500 kW e possibilidade de escolha de seu fornecedor 
de energia elétrica por meio de livre negociação. Já os consumidores especiais 
têm demanda entre 500 kW e 1,5 MW, com o direito de adquirir energia de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) ou de fontes incentivadas especiais 
que desejem priorizar, como eólica, biomassa ou solar (ANEEL, 2020).

Neste ambiente de contratação, os consumidores negociam as 
condições de compra de energia elétrica diretamente com as geradoras 
ou comercializadoras. Para este ambiente de contratação o consumidor 
deve manter um contrato com a distribuidora, pelo uso das linhas de 
transmissão e outro contrato com a geradora, que será responsável pelo 
fornecimento da energia contratada (ANEEL, 2020).

A fatura paga pelo serviço de distribuição feito pela concessionária 
local tem preço regulado, já as condições referentes a preço, prazo e volume 
de energia são livremente negociadas entre o consumidor livre e a geradora 
ou comercializadora. Este formato permite às empresas encontrar melhores 
condições e negociar valores inferiores àqueles que normalmente pagariam 
pela energia comprada das distribuidoras no ACR (ANEEL, 2020).

16.4 Resultados e discussão

•	 Consumo de energia durante a Pandemia

De acordo com os dados da EPE, a emergência da covid-19 gerou 
instabilidades na economia global e mudanças significativas nos padrões 
de consumo e eletricidade, o que impactou diretamente nas demandas 
de energia (EPE, 2021). As restrições de mobilidade impostas afetaram 
os níveis de consumo de eletricidade no Brasil e seus padrões semanais, 
com reduções estatisticamente significativas (Figura 1).

Como as regiões geográficas brasileiras apresentam perfis distintos 
de consumo de energia elétrica, as reduções identificadas também foram 
distintas. Os subsistemas Sudeste-Centro-Oeste e Sul representaram as 
quedas mais pronunciadas: -20% e -18%, respectivamente, ao comparar as 
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medianas antes e depois da implementação das restrições de mobilidade. O 
subsistema norte apresentou queda menos acentuada (-14%), pois o setor 
industrial, constituído principalmente de siderurgia, foi menos afetado. 
O subsistema nordeste apresentou variação de -7%, pois a maior parte de 
seu consumo está associada ao setor residencial (Carvalho et al., 2021).

De acordo com a CCEE, o consumo de energia elétrica no Brasil 
recuou cerca de 10% em maio, principalmente devido às restrições de 
mobilidade (EPE, 2021). Os dados demonstraram que, com a continuidade 
das medidas de controle da mobilidade ao longo de maio e junho, houve 
uma estabilização da queda do consumo de energia elétrica, entre 10% 
e 13%. Observou-se aumento no setor residencial, enquanto os setores 
comercial e industrial mantiveram queda, exceto os setores sanitário e 
alimentar (Figura 1). Os segmentos automotivo e têxtil foram os mais 
afetados, com reduções de 47% (Carvalho et al., 2021; EPE, 2021).

Figura 1 - Reduções de consumo por classe no primeiro semestre de 2020

Fonte: adaptado de EPE, 2021

Nos meses de abril, maio e junho observou-se forte redução da demanda 
de energia elétrica, meses esses em que as medidas de isolamento social 
foram mais intensas e coexistiram na maioria dos estados do país. Em maio 
de 2020, a demanda de eletricidade ficou 10,7% abaixo do nível do mesmo 
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mês em 2019. Em outubro, a demanda havia se recuperado para 3,5% acima 
dos níveis do mesmo período em 2019 (Carvalho et al., 2021; EPE, 2021).

É importante observar que, diferente de outros países onde a flexibi-
lização das medidas de isolamento e consequente retomada do consumo 
de energia elétrica se deu a partir de uma redução considerável do número 
de novos casos e mortes, no Brasil a retomada do consumo de eletricidade 
não esteve associada a uma redução significativa do registro de novos 
casos da doença. A partir do mês de agosto o consumo já se assemelhava 
aos níveis de 2019, quando ainda eram registrados no Brasil algo entre 150 
e 200 novos casos por milhão de habitantes (Gonçalves, 2021).

•	 Geração de energia durante a Pandemia

A Pandemia da covid-19 e suas decorrentes medidas de isolamento 
social geraram impactos negativos na carga de energia (Figura 2), prin-
cipalmente a partir do mês de abril (EPE, 2020).

Figura 2 - Mudança de consumo de energia por setor 2020 versus 2019

Fonte: EPE, 2021
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Apesar da redução expressiva da carga, a geração por fonte é bas-
tante influenciada pela disponibilidade de recursos, dada a matriz bra-
sileira renovável. Hidrologia desfavorável levou a alto despacho térmico 
em janeiro de 2020, já nos meses seguintes houve reduções expressivas 
nas gerações térmica (Março e Abril) e hidroelétrica (Abril e Maio), com 
influência da redução da demanda (CCEE, 2020).

Este cenário resultou numa queda de 5% da energia gerada no pri-
meiro semestre comparado ao mesmo período de 2019 (Figura 3), redução 
considerável levando em conta as novas fontes de geração instaladas entre 
um período e outro, a exemplo das usinas fotovoltaicas que ampliaram 
800 MW em novas instalações.

Segundo a CCEE, em razão da redução da carga por conta da Pan-
demia, o sistema está sobreotimizado, operando com 70% de geração 
compulsória, o que faz com que o operador tenha pouca margem para 
efetivamente ‘otimizar’ a operação. Estudos evidenciaram que em com-
paração com o ano anterior, houve um aumento de sobras contratuais 
no sistema de 40%, 49%, 66% e 65%, entre os anos de 2020 e 2023. Este 
aumento de sobras no sistema retarda as necessidades de expansão do 
sistema. A EPE, o ONS e a CCEE revisitaram as projeções oficiais de carga 
de forma extraordinária, resultando numa redução de cerca de 5 GW 
médios de consumo projetado entre os anos de 2020 e 2024, com relação 
às projeções antes da Pandemia (CCEE, 2020; EPE, 2021).

Figura 3 - Carga de energia no primeiro semestre

Fonte: adaptado de EPE, 2020
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Carvalho (2021) destaca que, apesar da redução do consumo, per-
cebeu-se a manutenção do respeito aos contratos no setor, evitando-se 
recorrer a cláusulas como, de caso fortuito ou força maior, que tem por obje-
tivo suspender ou rescindir os contratos de compra. Percebeu-se também 
um importante movimento de renegociação contratual, principalmente 
no ACL, buscando adequar volumes contratuais às novas necessidades. 
Visto isso, os agentes transmissores, contratados por disponibilidade, e os 
agentes geradores, contratados por venda de longo-prazo, foram menos 
afetados, uma vez que os contratos foram mantidos.

No ACR, as concessionárias definem suas necessidades de contra-
tação para cobertura de 100% de suas demandas e com antecedência de 
até seis anos. Posteriormente mantêm apenas mecanismos regulados 
para gestão de seus portfólios que, na atual crise, não tiveram alcance 
suficiente para lidar com as necessidades de redução contratual. Portanto, 
com a redução do consumo de energia, as distribuidoras ficam expostas 
à sobrecontratação de energia (Carvalho et al., 2021).

Neste contexto, a ANEEL implementou mecanismos para ampliar 
os limites de renegociação de contratos regulados através do Mecanismo 
de Venda de Excedentes (MVE), com a publicação do Despacho nº 936 
de 13 de abril de 2020, além disso, autorizou o processamento extraordi-
nário de MVE e de Mecanismo de Compensação de Sobras e Déficits de 
Energia Nova (MCSDEN), através da publicação do Despacho nº 1.661 de 
9 de junho de 2020 (Carvalho et al., 2021).

Figura 4 - Geração nos primeiros semestres de 2019 e 2020 por fonte (MWmed)

Fonte: adaptado de CCEE, 2020
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•	 Impactos no setor elétrico brasileiro e normativas aplicadas

Outras medidas para equilibrar o setor foram adotadas desde o 
início da Pandemia, através do Comitê Setorial de Crise instituído no 
dia 18 de março de 2020, por meio da Portaria nº 117/GM do MME. A 
primeira medida foi determinada na Portaria nº 134 de 28 de março de 
2020, onde o MME postergou, por tempo indeterminado, a realização 
de leilões destinados a atender as necessidades de energia das distri-
buidoras (ANEEL, 2020).

O Brasil, inspirado na iniciativa de outros países e a fim de garantir 
as condições humanas e sanitárias nas residências durante a vigência 
das medidas de distanciamento social, através da Resolução Normativa 
nº 878 de 24 de março de 2020 optou por não permitir o corte de energia 
elétrica durante o estado de emergência, independente de atrasos ou de 
não pagamento das contas (MME, 2020a).

Em 8 de abril de 2020, o Governo Federal publicou a Medida Pro-
visória nº 950, alterando a Lei nº 12.783, de 2013, e a Lei nº 10.438, de 
2012, para, dentre outras medidas, ampliar para 100% o desconto dos 
consumidores de Tarifa Social com faturamento de até 220 KW/mês, 
destinando recursos à Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) para 
essa cobertura (GOV, 2020).

O aumento da inadimplência, em decorrência da redução do poder 
de consumo das famílias, a vedação à suspensão do fornecimento de 
energia por inadimplência aos consumidores e a isenção de cobrança 
de cerca de 10 milhões de famílias, inseridas nos programas sociais do 
governo e com um consumo de até 220 kWh, culminaram num aumento 
na redução da arrecadação, o que complicou a situação do caixa das dis-
tribuidoras (Figura 5). Algumas medidas foram adotadas para aliviar a 
questão de caixa das distribuidoras, como o repasse de recursos da conta 
de reserva para o pagamento de Encargo de Serviço de Sistema (ESS) e o 
repasse direto da União à Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) 
de R$900 milhões. Apesar de terem ajudado, a solução principal para 
a questão de caixa das distribuidoras, foi dada através da Conta-Covid 
(ANEEL, 2019).
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Figura 5 - Painel de perda de arrecadação das distribuidoras (%)

Fonte: ANEEL, 2020

A regulamentação da Conta-Covid foi aprovada na reunião da ANEEL do 
dia 23 de junho, através da Resolução Normativa nº 885. O valor do empréstimo 
máximo com o grupo de bancos provedores de crédito, liderado pelo Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), foi definido em 
R$ 16,2 bilhões. Através dela as concessionárias receberão empréstimos para 
absorção destes prejuízos e, estes valores, entrarão na composição das tari-
fas durante os próximos cinco anos. Isto significa que a tarifa de energia irá 
aumentar nos próximos anos para compensar estas perdas (ANEEL, 2020).

Para o consumidor, a iniciativa representa a postergação e o parcela-
mento de impactos tarifários que, caso contrário, teriam efeitos imediatos 
nas contas de energia. Os eventuais aumentos na tarifa, necessários diante 
da situação, agora serão diluídos em 60 meses. Por outro lado, a conta covid 
levanta algumas questões, uma vez que uma taxa de juros de 2,8% ao ano 
deve ser paga pelo consumidor sem consentimento (Costa et al., 2021).

•	 Energias renováveis e emissões de GEE

A redução no consumo e, consequentemente, na geração de energia 
devido a Pandemia culminou na redução de emissão de gases de efeito estufa 
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(Figura 6). Em seu relatório sobre os efeitos da covid-19, a EPE destacou 
esperar que esse efeito seja temporário e sem consequências significativas no 
longo prazo e salienta que o padrão de emissões de GEE do setor energético 
já atende aos compromissos estabelecidos no Acordo de Paris (EPE, 2020).

Figura 6 - Emissões nos primeiros semestres de 2019 e 2020 (MtCO2)

Fonte: adaptado de CCEE e ANP, 2020

Neste mesmo relatório, EPE faz um comparativo das emissões de 
CO2 per capita (tCO2/hab.) entre o Brasil com a China, Estados Unidos e 
União Europeia, a fim de ratificar o posicionamento como um país que já 
atende ao acordo de Paris antes das reduções provocadas pela emergência 
da Pandemia. Utilizando os dados de 2017 estas emissões foram de 14,6; 
6,7; 6,3 e 2,0 tCO2/hab para os Estados Unidos, China, União Europeia e 
Brasil, respectivamente (EPE, 2020).

Este comparativo tenta colocar o país numa posição de falso con-
forto em relação a problemática global e urgente das mudanças climáticas, 
visto que, apesar da matriz energética em sua maioria se basear em fontes 
renováveis o país enfrenta uma crise hídrica crescente com demanda ainda 
complementada pela geração termelétrica, até mesmo com usinas de baixa 
produtividade com previsão de desligamento nos próximos anos (EPE, 2020).
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Este mesmo comportamento conservador para as energias reno-
váveis de baixa emissão de carbono, eólica e solar, é reforçado através no 
recém-publicado PNE 2050 – Plano Nacional de Energia. O documento 
alega que é necessário avaliar a garantia da segurança do abastecimento 
em eventos extremos relacionados às mudanças climáticas, pois uma 
matriz elétrica cada vez menos emissora de GEE e renovável implica uma 
participação cada vez maior de fontes não-controláveis que, de forma 
geral, são mais vulneráveis às mudanças climáticas (MME, 2020b).

•	 Discussões

Os impactos da pandemia na geração e consumo de energia elé-
trica ainda se refletem na atualidade, com alguns padrões se mantendo e 
outros evoluindo. Em 2023, o consumo total de energia elétrica no Brasil 
aumentou 3,7% em relação a 2022, impulsionado principalmente por 
ondas de calor e pelo bom desempenho de setores econômicos. Setores 
como saneamento e comércio apresentaram um crescimento expressivo, 
de 23,6% e 16,8%, respectivamente, refletindo a recuperação econômica 
e a migração para o mercado livre de energia (CCEE, 2023.

Em relação à sobreoferta estrutural de energia contratada no SIN, esta 
deve perdurar até 2024, no cenário otimista de recuperação da economia.

Medidas para minimizar os custos para os setores energéticos 
e para os consumidores estão sendo adotadas. Uma delas é a retirada 
antecipada das usinas térmicas (por razões contratuais, técnicas e 
econômicas) para o desligamento do SIN até 2028. Esta medida abre 
espaço, no curto prazo, para a realização de novos leilões de expansão 
da oferta de energia, contribuindo para o reequilíbrio do mercado de 
energia elétrica e uma redução significativa das emissões de poluentes 
do setor. O benefício pode ser maior no caso das térmicas a carvão, por 
também eliminar uma parcela da CDE, que é um dos fatores de cresci-
mento das tarifas nos últimos anos.

Para Magazzino (2021), é recomendado também aumentar o inves-
timento em energia renovável, uma vez que essa escolha poderia acelerar 
o crescimento do PIB e mitigar os efeitos de uma recessão econômica. O 
estudo mostra que o Brasil tem um grande potencial para todas as fontes 
renováveis (energia solar, eólica, biomassa e oceânica), graças à sua posi-
ção geográfica. Além disso, graças ao desenvolvimento das interconexões 
no Brasil e nos países vizinhos, seria possível gerar um sistema capaz de 
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responder aos desafios decorrentes das energias renováveis. Essa condi-
ção auxiliará na criação de um mercado único de eletricidade na América 
Latina com redes de distribuição inteligentes e plataformas digitais para 
a gestão dos fluxos deste novo sistema energético.

Geraldi et al.(2021) apresenta um importante estudo conclusivo 
acerca da necessidade de implementação de estratégias de eficiência ener-
gética em edifícios, uma vez que os resultados indicaram que a maioria 
das instalações tiveram altos níveis de uso de energia durante o bloqueio. 
Os resultados apoiam a necessidade de tornar as políticas relacionadas à 
energia mais rígidas, para reduzir a intensidade do uso de energia basal. 
Os resultados ressaltam também como os horizontes de médio e longo 
prazos poderia ajudar a entender vários desafios associados à operação 
de edifícios, considerando todas as mudanças que o período pandêmico 
trouxe para a sociedade.

16.5 Considerações finais

As medidas de restrição impostas pela Pandemia da covid-19 causa-
ram uma queda significativa no consumo de energia no Brasil, especial-
mente nos setores industrial e comercial. No entanto, o setor residencial viu 
um aumento no consumo devido ao maior tempo de permanência em casa.

A crise gerou desafios para as distribuidoras de energia, que 
enfrentaram inadimplência, queda na arrecadação e sobrecontratação. 
Para mitigar esses efeitos, o governo federal implementou incentivos 
e assistência. No entanto, parte desses custos será posteriormente 
repassada aos consumidores, resultando em aumentos tarifários nos 
próximos anos.

Com a retomada das atividades econômicas a partir de agosto 
de 2020, o consumo de energia voltou aos níveis pré-pandemia. Esse 
cenário ressalta a resiliência do setor elétrico brasileiro, que, apesar das 
dificuldades, conseguiu manter o fornecimento de energia e preservar a 
integridade dos contratos.

A pandemia destacou a necessidade de uma maior flexibilidade nas 
políticas energéticas e de um foco em eficiência energética. Estratégias 
de mitigação, como a renegociação de contratos e o incentivo a fontes 
renováveis, são essenciais para garantir a sustentabilidade do setor no 
longo prazo.
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